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Resumo: Os serviços de descanso ao cuidador constituem uma resposta especializa-

da de suporte aos cuidadores informais. Este artigo propõe uma reflexão sobre a ne-

cessidade, a pertinência e os principais impactos dos serviços de descanso ao cuida-

dor. Pretende ainda analisar as políticas dirigidas ao cuidado informal e a 

(in)existência de regulamentação legal destas respostas. Foram examinados diversos 

artigos científicos internacionais sobre a temática dos serviços de descanso para cui-

dadores informais de pessoas com demência. Os resultados dos estudos analisados 

demonstram uma subutilização dos serviços de descanso ao cuidador, apesar dos 

vários impactos positivos da sua utilização citados na literatura. É importante estu-

dar as razões para a não utilização destes serviços, assim como definir políticas e es-

tratégias no sentido de promover a regulamentação legal desta resposta. 
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Abstract: Respite care services are a specialized support service to the informal care-

givers. This article proposes a reflection on the need, pertinence, development and 

major impacts of the respite care services. It also aims to analyze the policies about 

informal care and the (in)existence of legal regulation for these services. International 

papers about respite care services for caregivers of people with dementia were ana-

lyzed. The study results shown a sub-utilization of respite care services, despite the 

several positive impacts reported in the literature. It is important to study the reasons 

to the nonuse of respite services and define policies and strategies to promote the 

legal regulation of this response.  
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1 Introdução 

 

 envelhecimento da população 

representa um fenômeno cada 

vez mais representativo na mai-

oria dos países desenvolvidos (UNITED 

NATIONS, 2007). O aumento da espe-

rança de vida está, contudo, muitas ve-

zes associado a uma maior prevalência 

de doenças crônicas, que contribuem 

para situações de dependência (BALTER 

et al., 2006; RAMOS, 2003). 

 

Esta realidade aumenta o número de in-

divíduos a necessitar de cuidados, pelo 

que o cuidado informal assume um pa-

pel ainda mais relevante (BALTER et al., 

2006). O cuidado informal (aquele que é 

prestado por familiares, amigos ou vizi-

nhos, sem qualquer remuneração) tem 

sido apontado na literatura como tendo 

um impacto significativo na saúde física 

e mental do cuidador (PINQUART; 

SÖRENSEN, 2003).  

 

Os serviços de descanso ao cuidador 

(respite care services) constituem um ser-

viço de suporte formal e especializado, 

pensado para responder às necessidades 

dos cuidadores informais (VAN DEN 

BERG et al., 2006; GARCÉS et al., 2010). 

O termo respite significa uma pausa, uma 

cessação temporária ou intervalo de des-

canso (CHAPPELL; REID; DOW, 2001). 

Desta forma, incluem um conjunto de 

intervenções que providenciam períodos 

de alívio ou descanso efetivo, libertando 

os cuidadores informais das atividades 

inerentes à prestação de cuidados 

(SHAW et al., 2009; VAN EXEL; GRAAF; 

BROUWER, 2007) e são particularmente 

importantes para cuidadores que cuidam 

de pessoas idosas cognitivamente inca-

pacitadas (JEON; BRODATY; 

CHESTERSON, 2005; LAWTON; 

BRODY; SAPERSTEIN, 1989). 

 

Este artigo pretende realizar uma refle-

xão acerca da pertinência dos serviços de 

descanso, analisando diversos artigos 

científicos sobre o impacto e utilização 

destes serviços, assim como refletir criti-

camente acerca das políticas dirigidas ao 

cuidador informal e da importância da 

regulamentação legal destas respostas. 

 

2 Os serviços de descanso ao cuidador  

 

O objetivo dos serviços de descanso ao 

cuidador passa por reduzir a sobrecarga 

subjetiva associada à prestação de cui-

dados ou à quantidade de cuidado pro-

videnciado (MASON et al., 2007; 

McGRATH et al., 2006). Pretende-se que 

o cuidador restitua as suas estratégias de 

coping, prolongando a sua capacidade 

para cuidar (SHAW et al., 2009; VAN 

EXEL; GRAAF; BROUWER, 2007). Foca-

lizam-se em reduzir o stress físico e emo-

cional do cuidador (JARDIM; PAKE-

NHAM, 2009; MONTGOMERY et al., 

2002a), para que o receptor de cuidados 

permaneça na comunidade por mais 

tempo. Prevenindo ou atrasando a insti-

tucionalização, pode-se contribuir para 

uma redução dos custos dos cuidados a 

longo prazo e do número de admissões 

hospitalares (CHOU et al., 2008; KOS-

LOSKI et al., 2002; STIRLING et al., 

2010). 

 

Os primeiros serviços de descanso ao 

cuidador na Europa surgiram nos anos 

60, como resposta à preocupação cres-

O 
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cente com a sobrecarga dos cuidadores 

(HOROWITZ; DOBROF, 1982 apud WE-

BER, 1993) e com o aumento do número 

de pessoas a necessitar de cuidados a 

longo prazo (CARRETERO; GARCÉS; 

RODENAS, 2007; KINZEL, 1993). 

 

O desenvolvimento desta resposta é bas-

tante diferenciado de país para país. Nos 

países do Sul da Europa, estes serviços 

são ainda escassos, enquanto em países 

como a Dinamarca, a Suécia, a França, a 

Holanda, a Noruega e o Reino Unido 

estão bem desenvolvidos (MESTHENE-

OS; TRIANTAFILLIOU, 2005). O dife-

rente reconhecimento atribuído ao papel 

do cuidador informal parece contribuir 

para esta discrepância, uma vez que é, 

sobretudo, no segundo bloco de países 

que existem políticas sociais específicas e 

o reconhecimento formal do papel dos 

cuidadores informais.  

 

Em Portugal, existem alguns serviços de 

internamento temporário no âmbito pri-

vado, em Instituições Particulares de So-

lidariedade Social (IPSS), e no setor pú-

blico de Saúde, nas Unidades de Longa 

Duração e Manutenção dos Cuidados 

Continuados (RIBEIRO et al., 2011). No 

primeiro caso, a existência de vaga con-

diciona a utilização dos serviços e, no 

segundo caso, existe um limite de utili-

zação de 90 dias/ano, com o requisito de 

existência de doença e/ou incapacidade 

do receptor de cuidados para cuidar (RI-

BEIRO et al., 2011).   

 

As tipologias mais comummente refe-

renciadas na literatura são (i) os serviços 

de descanso no domicílio; (ii) os serviços 

de descanso diário; e (iii) os serviços de 

internamento temporário (GARCÉS et 

al., 2010; GOTTLIEB; JOHNSON, 2000; 

McGRATH et al., 2006). 

Os serviços de descanso no domicílio (In-

Home Respite Care) pretendem comple-

mentar o trabalho desenvolvido pelo 

cuidador informal, podendo assegurar 

cuidados de supervisão, acompanha-

mento e estimulação à pessoa dependen-

te, ou cuidados de assistência, nomea-

damente na alimentação, na higiene pes-

soal e no vestir (GARCÉS et al., 2010). 

Estes serviços visam manter a pessoa 

dependente no meio familiar e minimi-

zam as alterações na rotina diária 

(SHAW et al., 2009).  

 

Os serviços de descanso diário (Adult 

Day Care) são um serviço adequado para 

cuidadores que necessitam de alívio por 

curtos períodos de tempo, que não po-

dem assegurar cuidados por 24 horas ou 

que cuidam de pessoas dependentes iso-

ladas ou sós. A pessoa dependente pode 

aceder a programas de estimulação cog-

nitiva, assim como a cuidados básicos e 

de saúde (GARCÉS et al., 2010; MONT-

GOMERY et al., 2002b). Constituem uma 

solução intermédia entre os cuidados 

domiciliários e a institucionalização 

permanente, prestando cuidados em 

meio institucional no período e nas tare-

fas solicitadas pelo cuidador (MOSSEL-

LO et al., 2008).  

 

Os serviços de acolhimento temporário 

(Residential respite care) prestam cuidados 

institucionais por maiores períodos de 

tempo, em situações planejadas e/ou si-

tuações de emergência. Permitem uma 

maior redução dos níveis de sobrecarga 

física e psicológica do cuidador (RO-

BERTO; JARROT, 2008), com a institu-

cionalização do receptor de cuidados por 
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alguns dias ou períodos mais alargados 

(GARCÉS et al., 2010). São uma resposta 

adequada para cuidadores sem familia-

res próximos ou vizinhos, que preten-

dem tirar férias, que necessitam de ser 

internados por algum problema de saú-

de, ou que são reticentes à entrada de 

pessoas estranhas em casa (MONTGO-

MERY et al., 2002b). 

 

3 A linha de investigação do impacto 

dos serviços de descanso ao cuidador  

 

A necessidade do cuidador poder ser 

temporariamente dispensado das suas 

tarefas e responsabilidades é reportada 

em vários estudos internacionais (e.g., 

KOOPMANSCHAP et al., 2004; SHAW 

et al., 2009). Em 2004, Koopmanschap e 

colegas verificaram que 80% dos cuida-

dores mencionaram a necessidade de 

suporte ou alivio e 40% a necessidade de 

algum tempo fora. Um outro estudo 

(CASADO, 2008) verificou que 21% dos 

cuidadores sentiam necessidade de ser-

viços de descanso e 30% a necessidade 

de suporte financeiro.  

 

Importa, contudo, conhecer a realidade 

da utilização destes serviços, os moldes 

em que a utilização acontece e os impac-

tos/benefícios associados. 

 

Vários estudos apontam para uma subu-

tilização destes serviços (GOTTLIEB; 

JOHNSON, 2000; ROELANDS; VAN 

OOST; DEPOORTER, 2008; SHAW et al., 

2009). Em 2006, Van Exel e colegas verifi-

caram que apenas 1 em cada 3 cuidado-

res utilizava este tipo de serviços. Em 

2007, verificaram que 31% dos cuidado-

res alegaram não necessitar do serviço e 

37%, apesar de expressarem necessidade, 

não o solicitariam. Apenas 32% dos cui-

dadores referiram necessitar e pedir ser-

viços de descanso (VAN EXEL; GRAAF; 

BROUWER, 2007). Em 2008, constataram 

que apesar de a maioria dos cuidadores 

estar familiarizada com os serviços, me-

tade não os utilizava (VAN EXEL; 

GRAAF; BROUWER, 2008). 

 

Um estudo realizado em Portugal verifi-

cou que 74,2% dos cuidadores informais 

referiram como “muito importantes” 

serviços de qualidade para acolher os 

idosos durante uns dias e 82,4% aponta-

ram como “muito importantes” serviços 

para acolher o idoso temporariamente, 

nos casos de recuperação de internamen-

to hospitalar ou outra situação (SANTA 

CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA, 

2007). Contudo, 45,6% dos cuidadores 

desconheciam a existência da resposta e 

19,6% indicavam que a resposta não lhes 

havia sido proposta pela instituição 

(SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE 

LISBOA, 2007). 

 

Esses dados apontam para uma discre-

pância entre a necessidade e a utilização 

dos serviços de descanso, que se constata 

pouco significativa (GOTTLIEB; 

JOHNSON, 2000; HONG, 2010; 

PHILLIPSON; JONES, 2003) e 

considerada como último recurso 

(ROBERTO; JARROT, 2008; 

PHILLIPSON; JONES, 2003). A literatura 

aponta vários fatores para explicar o re-

curso condicionado a estes serviços, 

mesmo em situações de sobrecarga 

(VAN EXEL; GRAAF; BROUWER, 2008). 

A resistência do receptor de cuidados 

(VAN EXEL et al., 2006; VAN EXEL; 

GRAAF; BROUWER, 2007), a relutância 

em deixar os familiares com estranhos, a 
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crença de que aceitar ajuda de outros é 

criticada (CHAPPELL; REID; DOW, 

2001; VAN EXEL; GRAAF; BROUWER, 

2007) e os sentimentos de culpa do cui-

dador (KARNER; HALL, 2002) constitu-

em fatores culturais importantes (KOS-

LOSKI et al., 2002). O medo da institu-

cionalização permanente do receptor de 

cuidados, a falta de compatibilidade en-

tre procura e oferta, os custos associados, 

a baixa flexibilidade e a inadequação dos 

serviços são igualmente apontados (S-

CHOENMAKERS; BUNTINX; 

DELEPELEIRE, 2010; LILLY et al., 2011; 

PHILLIPSON; JONES, 2003; VAN EXEL; 

GRAAF; BROUWER, 2008). O próprio 

desconhecimento dos serviços, a buro-

cratização associada e a baixa compreen-

são dos serviços condicionam a utiliza-

ção (ROBINSON et al., 2011; SIMON; 

KUMAR; KENDRICK, 2002).  

 

Todos estes fatores condicionam as cren-

ças e atitudes relativas a esses serviços e 

a avaliação dos clientes em relação aos 

cuidados prestados (KOSLOSKI et al., 

2002), podendo impedir a sua utilização. 

A maior idade, a coabitação entre cuida-

dor e receptor de cuidados, a obrigatori-

edade da prestação de cuidados, o maior 

número de patologias do receptor de 

cuidados e a maior sobrecarga (objetiva e 

subjetiva) parecem aumentar a probabi-

lidade de utilização (CASADO, 2008; 

KOOPMANSCHAP et al., 2004; KOS-

LOSKI; MONTGOMERY; 

YOUNGBAUER, 2001; PHILLIPSON; 

JONES, 2003; VAN EXEL et al., 2006). 

 

Os utilizadores destes serviços são co-

mummente indivíduos com maior idade, 

baixo nível educacional, baixa saúde sub-

jetiva e reformados ou desempregados 

(VAN EXEL; GRAAF; BROUWER, 2008), 

do sexo feminino e que apresentam ní-

veis elevados de sobrecarga (CASADO, 

2008). Variáveis como o nível educacio-

nal, o género, a situação ocupacional, a 

sobrecarga subjetiva e o estado de saúde 

do cuidador parecem condicionar as ati-

tudes relativamente a estes serviços 

(HONG, 2010; JARDIM; PAKENHAM, 

2010; VAN EXEL; GRAAF; BROUWER, 

2008). 

 

O estudo do impacto da utilização destes 

serviços ocorre, sobretudo, com amostras 

de cuidadores informais de pessoas com 

demência, mais especificamente demên-

cia de tipo Alzheimer (JEON; 

BRODATY; CHESTERSON, 2005). As 

tipologias mais comummente analisadas 

são os serviços de acolhimento temporá-

rio e os serviços de descanso diário, ava-

liando o impacto da sua utilização no 

cuidador, no receptor de cuidados e na 

taxa de institucionalização permanente 

(JEON; BRODATY; CHESTERSON, 

2005). 

 

A literatura internacional sobre o impac-

to destes serviços indica que a sua utili-

zação pode diminuir as consequências 

negativas da prestação de cuidados, par-

ticularmente a sobrecarga subjetiva do 

cuidador (JARDIM; AKENHAM, 2009; 

KOSLOSKI; MONTGOMERY, 1993; RO-

BERTO; JARROT, 2008, VAN EXEL; 

GRAAF; BROUWER, 2007) e o stress psi-

cológico (HANSON; TETLEY; CLARKE, 

1999; MASON et al., 2007). Os cuidado-

res têm tempo para outras atividades, 

melhorando a sua qualidade de vida e 

bem-estar, assim como o suporte social 

(JEON; BRODATY; CHESTERSON, 2005; 

JEON; CHENOWETH; MCINTOSH, 
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2007; MASON et al., 2007; SALIN; 

KAUNONEN; STEDT-KURKI, 2009). 

Os receptores de cuidados se beneficiam 

de cuidados especializados e de períodos 

de tempo fora do ambiente familiar 

(GEORGE; HOWELL, 1996 apud JEON; 

BRODATY; CHESTERSON, 2005). A re-

dução do stress e sobrecarga do cuidador 

pode também contribuir para uma me-

lhor qualidade da interação cuidador-

receptor de cuidados beneficiando a am-

bos (MONTGOMERY et al., 2002a). 

 

Representando uma possível estratégia 

de coping a ser adotada pelos cuidadores, 

a utilização destes serviços pode aumen-

tar a habilidade dos cuidadores para a 

execução do seu papel, retardando a ne-

cessidade da institucionalização perma-

nente (VAN EXEL; GRAAF; BROUWER, 

2007). 

 

Os benefícios associados à utilização de 

serviços de descanso não são, contudo, 

consensuais e consistentes na literatura 

(CARRETERO; GARCÉS; RODENAS, 

2007; ROBINSON; BUCKWALTER; 

REED, 2005; SALIN; KAUNONEN; 

STEDT-KURKI, 2009). As principais in-

congruências podem ser verificadas nos 

efeitos nos níveis de stress, na depressão, 

na sobrecarga objetiva, na satisfação com 

a vida e no bem-estar físico e emocional 

do cuidador (HANSON; TETLEY; 

CLARKE, 1999; SHAW et al., 2009). Par-

ticularmente os benefícios psicológicos e 

monetários mantêm-se dispersos na lite-

ratura (MONTGOMERY et al., 2002a). 

Os estudos sobre o impacto econômico 

da utilização destes serviços são escassos 

e focam-se, sobretudo, na tipologia de 

serviços de descanso diário (SHAW et 

al., 2009). Mostram, contudo, que os cus-

tos totais são usualmente maiores nos 

grupos de intervenção. Possivelmente os 

impactos positivos apenas serão consta-

tados a longo prazo, com a diminuição 

do número de admissões hospitalares e o 

atraso da institucionalização permanen-

te. 

 

A literatura reporta também que o uso 

preventivo e consistente dos serviços de 

descanso pode promover os impactos 

positivos associados à utilização desses 

serviços (GARCÉS et al., 2010; ROBER-

TO; JARROT, 2008). Contudo, vários es-

tudos indicam que a utilização dos servi-

ços apenas ocorre por curtos períodos, 

como último recurso e apenas em situa-

ções de grave dependência do receptor 

de cuidados (JEON; BRODATY; 

CHESTERSON, 2005). 

 

4 Perspectiva crítica dos serviços de 

descanso ao cuidador 

 

Os serviços de descanso ao cuidador tra-

zem dois tipos de problemática, uma do 

ponto de vista prático e outra de um 

ponto de vista político. Do ponto de vista 

prático, é necessário implementar estra-

tégias que promovam a utilização de 

serviços de descanso ao cuidador. De um 

ponto de vista político, é necessário clari-

ficar a posição que esse tipo de serviços 

ocupa no âmbito das políticas sociais 

para a terceira idade.  

 

A subutilização dos serviços de descanso 

ao cuidador e a sua utilização apenas 

como último recurso são fatos compro-

vados na literatura. Para esta realidade, a 

literatura de orientação quantitativa a-

ponta, entre outros fatores, a baixa flexi-

bilidade dos serviços, a burocratização 
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do processo e o limitado número de va-

gas existentes que pode comprometer a 

disponibilidade da resposta no momento 

do pedido (HONG, 2010; LILLY et al., 

2011; McGRATH et al., 2006; SCHOEN-

MAKERS; BUNTINX; DELEPELEIRE, 

2010). Acontece que essa baixa disponibi-

lidade por parte dos cuidadores para a 

utilização destes serviços pode ser inter-

pretada de um outro ponto de vista. 

Uma síntese dos resultados na investiga-

ção qualitativa aponta para interações 

mais complexas, indicando que a dispo-

nibilidade do cuidado depende, sobretu-

do, de aspectos culturais e pessoais que 

interagem e influenciam a decisão de 

utilizar ou não serviços de descanso ao 

cuidador (SHAW et al., 2009). 

 

Dando primazia aos resultados obtidos 

por metodologias quantitativas, a estra-

tégia a ser implementada para potencia-

lizar a utilização dos serviços de descan-

so passaria por uma melhor estruturação 

dos serviços e, paralelamente, uma me-

lhoria no acesso aos mesmos, nomeada-

mente ao nível do financiamento. De ou-

tra parte, os resultados da investigação 

qualitativa sugerem que a estratégia 

mais adequada passe por um aconse-

lhamento mais estruturado e intensivo 

dos cuidadores informais, que lhes per-

mita lidar com a predisposição inicial 

negativa associada aos serviços de des-

canso ao cuidador. 

 

No que diz respeito às questões políticas, 

em termos práticos, os serviços de des-

canso temporário ao cuidador não se 

diferenciam substanciamente dos outros 

serviços sociais dirigidos à pessoa idosa 

(WIENER, 2003). Não obstante, os servi-

ços de descanso ao cuidador constituem 

um serviço com um paradigma diferen-

ciado dos serviços sociais mais conven-

cionais, com o foco de atenção voltado à 

família e não ao receptor de cuidados 

(SHAW et al., 2009). Os serviços de des-

canso constituem um suporte formal e 

especializado para os cuidadores infor-

mais. Independentemente da tipologia, 

todos promovem um alívio/pausa tem-

porária na prestação de cuidados, mas 

mantêm a responsabilidade total de cui-

dar por parte dos cuidadores, e, neste 

sentido, os serviços de descanso refor-

çam o paradigma do cuidado informal 

como um problema privado (da família). 

Ainda assim, considera-se importante 

que não só a família, mas toda a socieda-

de civil seja responsabilizada pelo bem-

estar das pessoas dependentes. O reco-

nhecimento formal do papel do cuidador 

e a definição de políticas específicas ade-

quadas podem promover a utilização 

preventiva dos serviços de descanso ao 

cuidador, contribuindo assim para o 

aumento da disponibilidade das respos-

tas no momento do pedido. 
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